
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144804 - RN (2025/0492972-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
AGRAVADO : ELIZÂNGELA FREIRE DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
CADEIA  COMPLETA  DE  PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  não  conheceu  do  recurso
especial,  com  base  na  Súmula  115/STJ, devido  a  ausência
de procuração ou cadeia completa de substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo
em recurso especial e do recurso especial, mesmo após a intimação para sanar o vício.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se, diante da ausência de cadeia completa de
procuração e substabelecimentos, não sanada no prazo assinalado após regular intimação, é
possível  afastar  a  incidência  da  Súmula  115/STJ, de  modo  a  permitir  o  conhecimento  do
recurso.

III. Razões de decidir
3. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração ou em que a
cadeia  de substabelecimentos  mostra-se  incompleta  são inexistentes,  à  luz  do disposto  na
Súmula 115 do STJ.
4.  Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da  representação
processual,  a  parte  recorrente  não  procedeu,  no  prazo  assinalado,  à  juntada  da  cadeia
completa  de  procurações  e/ou substabelecimentos  que  conferem poderes  ao  subscritor  do
recurso especial e respectivo agravo. Incidência da Súmula 115/STJ.

IV. Dispositivo 
5. Resultado do Julgamento: agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
CADEIA  COMPLETA  DE  PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno  interposto  contra  decisão da Presidência  que não conheceu do recurso
especial, com base na Súmula 115/STJ, devido a ausência de procuração ou cadeia completa
de substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo em recurso especial e do recurso
especial, mesmo após a intimação para sanar o vício.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, diante da ausência de cadeia completa de
procuração e substabelecimentos, não sanada no prazo assinalado após regular intimação, é
possível  afastar  a  incidência  da  Súmula  115/STJ,  de  modo a  permitir  o  conhecimento  do
recurso.

III. Razões de decidir

3. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração ou em que a
cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto na
Súmula 115 do STJ.

4.  Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da  representação
processual,  a  parte  recorrente  não  procedeu,  no  prazo  assinalado,  à  juntada  da  cadeia
completa de procurações  e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor  do
recurso especial e respectivo agravo. Incidência da Súmula 115/STJ.

IV. Dispositivo 

5. Resultado do Julgamento: agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo

interno, interposto por UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, em face de

decisão  monocrática  da  Presidência  desta  Corte  (fls.  158-159,  e-STJ),  que  não

conheceu do reclamo.

O referido decisum aplicou o disposto na Súmula 115/STJ, visto que, apesar

de intimada, a parte agravante não apresentou o instrumento de procuração na forma

exigida e no prazo assinalado. Ressaltou-se, ainda, que "os documentos juntados à

petição de fls. 80/86 não foram suficientes para completar a cadeia de representação

outorgando poderes ao subscritor dos recursos." (fl. 158, e-STJ).

Daí o presente agravo interno (fls. 165-171, e-STJ), no qual se sustenta a

inaplicabilidade  da  Súmula  115/STJ à  hipótese,  ao  argumento  de  que  "é  ilegal  a

exigência de juntada de procuração de antigo patrono da Agravante,  destituída há

mais de dois anos, quando já regularizada nos autos a sua representação perante esta

Corte Especial." (fl. 171, e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno

não merece acolhida.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, a Presidência desta Corte,

com base nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do CPC/15, determinou a intimação

da parte para regularizar a representação processual (fl. 76, e-STJ). 

Ocorre que, apesar de regularmente intimada, a insurgente não atendeu a

providência  de  regularização  processual  na  forma  exigida,  uma  vez  que  trouxe

documentos  às  fls.  80-155,  e-STJ,  porém  sem  a  cadeia  completa  de  procuração

outorgando poderes ao subscritor do recurso especial e respectivo agravo.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que a ausência de cadeia

completa  de  procuração  ou  substabelecimentos  impossibilita  o  conhecimento  do

recurso, mesmo que a parte seja intimada para sanar o vício e não o faça no prazo

concedido. Nesse sentido, precedentes:
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
[...]  III.  RAZÕES  DE  DECIDIR:  6. O  STJ  entende  que,  na  ausência  de
procuração  nos  autos,  se  a  parte  não  regulariza  a  representação
processual  no prazo assinalado,  do recurso não se pode conhecer por
força  da  Súmula  n.  115  do  STJ.  7.  A  apresentação  de  procuração  ou
substabelecimento  fora  do  prazo  resulta  em preclusão  temporal,  não  sendo
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possível conhecer dos documentos apresentados a destempo. 8. A existência
de substabelecimento nos autos, sem a correspondente procuração, não é
suficiente  para  regularizar  a  representação  processual,  pois  o
substabelecimento não subsiste por si só.

IV. DISPOSITIVO E TESE:  9. Agravo interno desprovido.  Tese de julgamento:
"1. A  ausência  de  regularização  da  representação  processual  no  prazo
assinalado  impede  o  conhecimento  do  recurso.  2.  A  apresentação  de
procuração ou substabelecimento  fora  do prazo assinalado não regulariza  a
falha na representação processual, em razão da preclusão temporal da prática
do  ato.  3. O  substabelecimento  sem a  correspondente  procuração  não
regulariza a falha na representação processual, pois não subsiste por si
só".  [...]  (AgInt  no  AREsp  n.  3.030.117/MG,  relator  Ministro João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR
À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  115/STJ
RECURSO NÃO CONHECIDO. [...] III. Razões de decidir. 5. A jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no  sentido  de  que  a  regularização  da
representação  processual  exige  a  apresentação  de  procuração  ou
substabelecimento  com data  anterior  à  interposição  do  recurso,  conforme a
Súmula 115 do STJ.  6. A ausência de cadeia completa de procuração ou
substabelecimentos impossibilita o conhecimento do recurso, mesmo que
a parte seja intimada para sanar o vício e não o faça no prazo concedido. 
[...]  IV.  Dispositivo 9.  Agravo em recurso especial  não conhecido.  (AREsp n.
2.987.734/RJ,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em
24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.) [grifou-se]

A propósito, nos termos da jurisprudência desta Corte, não é permitida a

ulterior  regularização  da  representação  processual,  porquanto  já  operada  a

preclusão consumativa. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME. [...] III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O STJ
entende  que,  na  ausência  de  procuração  nos  autos,  se  a  parte  não
regulariza  a  representação processual  no prazo assinalado,  do recurso
não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ. 5. O instrumento
de  procuração  e/ou substabelecimento  juntado  com  data  posterior  à  do
protocolo  do  recurso  não supre  o  vício  relacionado à  ausência  de  poderes,
conforme  entendimento  consolidado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.  IV.
DISPOSITIVO E TESE: 6. Agravo interno desprovido. Tese de julgamento: "1. A
ausência  de  regularização  da  representação  processual  no  prazo
assinalado  impede  o  conhecimento  do  recurso.  2.  O  instrumento  de
procuração  e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo
do recurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo o
óbice da Súmula n. 115 do STJ". [...] (AgInt no AREsp n. 2.952.562/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN
de 19/3/2026.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS. INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA.  APLICAÇÃO  DO
DISPOSTO  NO  ART.  76, §  2º,  DO  NCPC.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
OCORRÊNCIA.  ART.  1.017, §  5º,  DO  NCPC.  INAPLICÁVEL.  CORTES
SUPERIORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. FERIADO LOCAL.
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.  1. Conforme o disposto no  art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização  da  representação  processual.  2. Não  se  pode  conhecer  da
procuração  ou  do  substabelecimento  apresentados  a  destempo,  pois
foram protocolizados  fora  do  prazo  assinalado,  ocorrendo  a  preclusão
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temporal  da prática.  3. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à
luz da Súmula n. 115 do STJ.  [...]  5 .  Agravo interno não provido.  (AgInt no
AREsp n. 3.026.181/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 23/3/2026, DJEN de 30/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA
115/STJ.  1.  A  ausência  de  instrumento  conferindo  poderes  ao  subscritor  do
agravo e do recurso especial  atrai  a incidência da Súmula 115 desta Corte,
segundo  a  qual,  "na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos." 2. Nos termos do  art. 76, § 2º, I, do
CPC/15, não se conhece do recurso quando a parte, após intimada para
regularizar  sua  representação processual  (art.  932,  parágrafo  único,  do
CPC/15), não promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido.
3. O disposto no  art.  1.017, § 5º,  do  CPC/2015 aplica-se exclusivamente ao
recurso  de  agravo  de  instrumento  interposto  em  autos  eletrônicos,  não
dispensando  o  recorrente,  ao  interpor  recurso  especial,  de  zelar  pela
regularidade processual, juntando aos autos todas as peças obrigatórias, como
é  o  caso  da  cadeia  completa  de  procurações  e/ou substabelecimentos.
Precedentes. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.343.357/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de
27/9/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO PROCURATÓRIO.
AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INÉRCIA. INTIMAÇÃO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 1. Conforme prevê o  art. 76, § 2º, I, do  CPC/2015, não se
conhece do recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa
de sanar vício na representação processual, no prazo estabelecido. [...] 3.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.423.757/RJ, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.) [grifou-
se]

Nesse  contexto,  ausente  a  regularização  do  apontado  vício  no  prazo

assinalado, revela-se inafastável o teor da Súmula 115/STJ. 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
AGRAVADO : ELIZÂNGELA FREIRE DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
AGRAVADO : ELIZÂNGELA FREIRE DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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